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PREFÁCIO 
 

A equipe editorial da revista Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito, 

publicação do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (PPGDir. /UFRGS) tem a satisfação de apresentar à comunidade acadêmica sua 

publicação do volume 18, número 1. Renovando-se o comprometimento da Cadernos com a 

pluralidade e com a difusão de conhecimento, esta edição é constituída por pesquisas 

provenientes de várias regiões do Brasil e do exterior, e conta com artigos que abordam diversas 

áreas do conhecimento jurídico, de maneira multidisciplinar. 

Temos o prazer de contar, nesta edição, com a Seção Especial “Pesquisa Científica na 

área do Direito”. As produções são originadas da mesa-redonda virtual “A pesquisa científica 

na área do Direito: desafios e possibilidades” ocorrida no dia 29 de agosto de 2022, sob 

promoção da Faculdade de Direito da UFRGS e mediação do Prof. Dr. Lucas P. Konzen, que 

também é o responsável pela Apresentação do Dossiê. Roberto Fragale Filho, Professor do 

Programa de Pós-Graduação em Direito e Sociologia da Universidade Federal Fluminense 

(PPGSD/UFF) e Juiz do Trabalho, contribui com texto acerca de suas contribuições ao debate 

dos desafios e possibilidade de se desenvolver a pesquisa jurídica. Odara G. de Andrade e 

Michelle R. Sanchez Badin, respectivamente, Doutoranda em Direitos Humanos pela 

Universidade de São Paulo com apoio da CAPES e Professora associada na graduação e no 

programa de mestrado e doutorado acadêmico em Direito e Desenvolvimento da FGV Direito 

SP propõe artigo científico cujo como objetivo central apresentar algumas considerações sobre 

a pesquisa científica na área do Direito enquanto carreira profissional. Por fim, temos Alexandre 

Veronese, Professor Associado de Teoria Social e do Direito e pesquisador associado no Centro 

de Políticas, Direito, Economia e Tecnologias das Comunicações na Universidade de Brasília, 

cujo artigo trata, especialmente, da utilidade dos métodos de pesquisa qualitativos para 

compreender fenômenos jurídicos. 

Na seção de autores convidados, contamos com a contribuição de Alessandra Bellelli, 

Professora Titular da Universidade de Perugia, Itália, a partir da tradução de Marco Fridolin 

Sommer Santos, Professor Associado da UFRGS e Vitória Monego Sommer Santos, 

Doutoranda em direito do consumidor na Università degli Studi di Perugia e Universidad de 

Salamanca, que aborda a evolução da ação inibitória coletiva contra as cláusulas abusivas.  
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Na mesma seção, contamos com estudos de Rafael Domingo Oslé, Professor de Direito 

e Religião, Emory University (Atlanta, Estados Unidos) e Catedrático Álvaro d’Ors na 

Universidad de Navarra (Espanha), por tradução de Frederico Paganin Gonçalves, graduando 

em Ciências Jurídicas e Sociais na UFRGS e revisão por Alfredo de J. Flores, Professor 

Permanente do PPGDir-UFRGS, cujo artigo trata de revisão da teoria realista do direito do 

jurista espanhol Javier Hervada (1934-2020), quem, inspirado nos juristas romanos e Tomás de 

Aquino, entre outros, concebe o direito (ius, directum) como a coisa justa (res iusta). 

Apresentamos também nesta edição nove estudos de autoria de pesquisadores e 

pesquisadoras provenientes de universidades no Brasil, que abordam temas voltados à 

compreensão contemporânea do direito, percorrendo temas de direito nacional e internacional. 

Os artigos foram selecionados com base na revisão cega por pares de nossos avaliadores (double 

blind review), a partir das submissões aos Cadernos. 

No campo da capacidade civil, Tiago Vieira Bomtempo, Doutor em Direito pelo 

Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da UFMG, analisa o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (EPD) e sua proteção às pessoas com transtornos e deficiências mentais a partir 

de outras ciências, sobretudo a medicina e a psicologia, de forma a buscar uma interpretação 

mais adequada para a proteção da autonomia dessas pessoas.  

No tema das novas tecnologias, o artigo de Ana Elisa Silva Fernandes, Doutoranda em 

Direito pela UNICESUMAR, e Dirceu Pereira Siqueira, Professor Permanente do Programa de 

Doutorado e Mestrado em Direito da UNICESUMAR, analisa as possíveis tensões entre o 

direito de personalidade à liberdade e a manipulação realizada pelas mídias sociais, por meio 

do “big data”. 

Quanto ao acesso à justiça e capacidade processual, Vicente de Paula Ataíde Junior, Juiz 

Federal de Curitiba/PR e Professor Adjunto da Universidade Federal do Paraná, apresenta uma 

crítica às concepções doutrinárias sobre a capacidade processual, com foco na inclusão na 

capacidade de ser parte em sua estruturação teórica.  

Sobre a formação jurídica e o pensamento jurídico crítico, o artigo de José Alexandre 

Ricciardi Sbizera, Doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina, propõe uma 

reflexão acerca das contradições existentes na formação jurídica pretendida no Brasil e nas 
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pretensões da sociedade do conhecimento e a realidade, a partir do referencial teórico de Álvaro 

Vieira Pinto. 

Quanto ao diálogo das fontes, Ewerton Ricardo Messias, Doutor em Direito pela 

UNIMAR, analisa em seu artigo a aplicação da regra de proibição de oitiva/inquirição de 

coacusados, na condição de testemunhas ou informantes, sob à luz dos processos 

administrativos disciplinares. 

Na área do direito ambiental, o artigo de Letícia Albuquerque, Professora de Direito da 

UFSC, e Adriana Biller Aparicio, Professora da UEM, investigam o conflito existente na região 

do litoral de Santa Catarina a partir da predominância de ações estatais que estariam 

desconsiderando direitos indígenas e ambientais, apesar da previsão constitucional. Ainda no 

campo constitucionalista, o artigo de Oscar Hernández Santiago, da Universidad Nacional 

Autónoma de México, publicado no idioma espanhol, aborda o debate sobre o status jurídicos 

dos afrodescendentes, durante os primeiros anos do então recente constitucionalismo mexicano.  

No campo do direito penal, Henrique Alves Pinto, Doutor em Direito Público e Políticas 

Públicas do UniCEUB, e Túlio Arantes Bozola, Professor titular de Direito Penal na UEMG, 

propõem uma análise da intervenção penal na Economia, com a tipificação dos delitos 

econômicos e sua relação com as políticas públicas, sob um Estado Democrático de Direito.  

Finalmente, o artigo de Andre Felipe Canuto Coelho, Auditor-Fiscal da Receita Federal 

do Brasil e Pós-doutorando em Direito pela Universidad de Granada, publicado no idioma 

italiano, busca verificar as possibilidades e desafios de uma tributação ideal, buscando associá-

la a um modelo justo. 

Agradecendo aos pesquisadores, avaliadores e leitores, temos o prazer de publicar mais 

este número do periódico Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito. Desejamos a 

todos e todas uma boa leitura! 

Porto Alegre, 31 de agosto de 2023. 
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